
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.177 - SP (2016/0320446-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME INICIAL SEMIABERTO. INVIABILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. A quantidade e a natureza da droga apreendida 
constituem fundamento idôneo para a imposição de regime inicial mais 
gravoso para o início de cumprimento da pena, bem como para a 
inviabilidade da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1599817 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.177 - SP (2016/0320446-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MATHEUS SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que dei parcial provimento ao recurso especial para fixar o regime 

semiaberto, sendo mantida a negativa ao pedido de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

A defesa do agravante alega que o julgamento monocrático do recurso 

viola o princípio da colegialidade. 

No mérito, reitera as teses de recurso especial alegando que "Mostra-se a 

inadequado do cumprimento da pena em regime mais severo depois de reconhecida 

uma cláusula de diminuição de pena" (fl. 269), sendo as circunstâncias judiciais 

favoráveis e a pena-base fixada no mínimo legal.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.026.177 - SP (2016/0320446-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade, nem ao art. 932 do Código de Processo Civil – CPC nas 

hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento neste 

dispositivo e art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator a 

negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 

fundamentado, em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, bem como a 

dar provimento a recurso quanto o acórdão é contra a jurisprudência, como é o caso 

dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 

vício da decisão agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 313.925/SP, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25/4/2016)

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
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colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgInt no HC 352.883/RJ, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2/5/2016)

No mais, em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo 

regimental, não há como modificar o decisum.

Na fixação do regime de pena suficiente à reprovação e à prevenção do 

delito de tráfico de drogas, o juiz deve levar em consideração, além de outras 

circunstâncias, a quantidade e a natureza da substância apreendida (art. 42 da Lei n. 

11.343/2006), pois quanto maior o poder de disseminação e o efeito deletério do 

entorpecente maior a gravidade da conduta, exigindo uma resposta mais efetiva do 

Estado, notadamente por força do princípio da individualização da pena. 

Conforme consignado na decisão agravada, a quantidade e a natureza da 

droga foram apontadas de forma idônea para justificar o regime semiaberto e o 

afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Nesse sentido, além dos já citados:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CP. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 
antecedentes do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização 
criminosa e que não se dedique a atividades delituosas. 

2. Há constrangimento ilegal no ponto em que deixou de ser 
aplicada a causa especial de diminuição de pena, com fundamento em 
termos circunstanciados e em ação penal no bojo da qual o réu foi 
absolvido, pois tais registros não podem ser utilizados para caracterizar 
maus antecedentes, sob pena de malferimento do princípio da presunção 
de não-culpabilidade. 

3. Para a escolha da fração de redução de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, 
especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas. Assim, à vista da 
natureza altamente lesiva das drogas apreendidas (20 pedras de crack – 
3 g e 2 envelopes de cocaína – 0,68 g), deve ser aplicado, de ofício, o 
percentual de 1/2 de diminuição na terceira etapa da dosimetria.

4. À vista da pena redimensionada (2 anos e 6 meses de 
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reclusão),  como consectário, fixa-se ao réu, que é primário e que teve a 
pena-base aplicada no mínimo legal, o regime inicial semiaberto de 
cumprimento da pena, a teor do art. 33, § 2°, "c" e § 3°, do CP, justificado 
ante a natureza altamente lesiva das drogas apreendidas, de efeito 
devastador para o bem jurídico tutelado. 

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4°, da Lei 
n. 11.343/2006, em 1/2, redimensionar a pena do paciente para 2 anos e 6 
meses de reclusão mais 500 dias-multa e fixar o regime inicial semiaberto 
(HC 282.944/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 03/08/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. LEI DE 
DROGAS. QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DA DROGA 
INDICAM NECESSIDADE DE UMA MAIOR REPREENSÃO. REGIME 
FECHADO. DESPROPORCIONALIDADE. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME SEMIABERTO. RAZOABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A quantidade, a diversidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a imposição de regime mais gravoso e a negativa 
de conversão da reprimenda privativa de liberdade em restritiva de 
direitos.

2. No caso, a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes justificam a imposição do regime intermediário, tendo em 
vista que o paciente é primário e a reprimenda foi fixada em patamar 
inferior à quatro anos de reclusão.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.652.696/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 07/04/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0320446-3 AREsp 1.026.177 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00143813820158260050  002380000  143813820158260050  20160000124333  
20160000291765  2380000  477/2015  4772015  RI002Y38B0000

EM MESA JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO E OUTRO(S) - SP177364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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